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petista. Todos achavam que a efervescência popular em 
torno do OP asseguraria sua continuidade quando José 
Fogaça, então do PPS, assumiu a prefeitura, em 2005. 

Não foi o que ocorreu. Márcia Ribeiro Dias, pes-
quisadora do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Sociais da PUC-RS, acredita que parte da explicação está 
na origem. “O OP foi um método de governo criado para 
implementar um projeto político de inversão de priori-
dades, favorecendo a população mais pobre”, explica.

 Com a assinatura da participação popular, o Exe-
cutivo garantia a aprovação no Legislativo, onde tinha 
minoria no primeiro mandato. Para a pesquisadora, o OP 
existiu porque havia vontade política de fazer a parceria 
com a participação, e tornou-se uma experiência robusta 
ao longo dos seus primeiros 16 anos.

A fragilidade, no entanto, parece estar no marco 
institucional. “O OP ajudou a institucionalizar a par-
ticipação, diminuindo a capacidade de mobilização 
direta”, diz Daniela Tolfo, membro do conselho diretor 
da ONG Cidade – Centro de Assessoria e Estudos 
Urbanos, organização que acompanha o OP desde seu 
surgimento. “Precisava de asfalto, de semáforo, de escola, 
levava para essa esfera. O cidadão se acostumou a ver o 
governo resolver seu problema por ali, com muito menos 
conflito e mais garantia de solução.”

Além disso, o OP foi concebido como um instrumen-
to autogestionário, ou seja, o processo de participação das 
pessoas sempre foi decidido dentro da própria estrutura 

do OP, e não por lei. Embora a nova administração tenha 
mantido seu funcionamento, como prometido em cam-
panha, conseguiu concentrar o poder de decisão nas mãos 
dos conselheiros, diminuindo o poder de interferência 
dos delegados, considerados as formiguinhas do processo, 
aqueles que recolhem as demandas da comunidade. 

Mesmo assim, Daniela diz que o volume de parti-
cipação nas assembleias não diminuiu, o que declinou 
foi o poder das pessoas da base. “Os problemas hoje são 
levados para o conselho, onde lideranças se cristaliza-
ram de tal forma que se fecharam para a participação 
de novas pessoas e novas demandas”, critica Daniela. 

Em um estudo [1] do Centro Brasileiro de Análise e 
Planejamento (Cebrap) sobre os conselhos locais de saú-
de da cidade de São Paulo, a pesquisadora Vera Schattam 
Coelho aponta como um fator-chave para o sucesso das 
experiências participativas o investimento das autorida-
des e instituições públicas no efeito demonstração, ou 
seja, o cidadão precisa ver sua participação se materializar 
em obras, ações e projetos em sua vida cotidiana. 

Para que esses espaços funcionem como instrumen-
tos de participação e controle social, é preciso não só 
cidadãos dispostos a participar, mas gestores comprome-
tidos com o projeto de participação social. “Sem poder 
público engajado, o sujeito prefere não assumir os custos 
da participação”, completa Márcia Dias. 

[1] Disponível em cebrap.org.br/v2/items/view/161

Confira, na versão digital desta reportagem em FGV.br/ces/pagina22, outros pontos importantes da reforma Política, como: 
cláusula de barreira, reeleição, suplência de senador, voto obrigatório e candidaturas avulsas

Obs.: As propostas da Câmara se referem ao relatório do deputado Henrique Fontana (PR/RS), relator da Comissão Especial da Reforma 
Política, concluída em março e que não havia entrado em votação até o fechamento desta edição.  
A Comissão da Reforma do Senado encerrou suas discussões em abril. O que está aprovado seguirá para apreciação da Câmara, ao passo 
que as proposições rejeitadas pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) foram arquivadas.

Coligações

Como é: Partidos podem fazer coligações 
tanto para as eleições majoritárias 
(cargos executivos e senadores) quanto 
para as proporcionais. Afeta não só o 
coeficiente partidário, mas o tempo de 
propaganda gratuita. Um terço do horário 
eleitoral gratuito é dividido igualmente 
entre os partidos com candidatos. O 
restante é distribuído para as coligações 
proporcionalmente ao número de deputados 
federais de cada partido.

O problema: O eleitor não sabe quem seu voto 
ajudará a eleger, além de seu candidato. 

Pode muito bem votar em um que defende 
a descriminalização do aborto, e ajudar a 
eleger outro da coligação contrário a essa 
ideia. Com tantos nanicos, muitos se coligam 
em busca de mais tempo no horário eleitoral 
e não por afinidade programática. Não há 
compromisso de continuidade da coligação 
após a eleição, portanto, não ajudam na 
formação de bancadas. É considerada uma 
das piores distorções do sistema eleitoral.

Proposta da Plataforma: Elimina as coligações 
nas eleições proporcionais. Mas, como 
defende o pluralismo partidário, propõe que 
os partidos possam se unir em federações 
para substituir as coligações, funcionando 

como agremiação partidária, formada até 
quatro meses antes das eleições. Por pelo 
menos três anos, os federados agiriam como 
se fossem um único partido. Assim, os 
nanicos conseguiriam tempo extra no horário 
eleitoral, mas seriam obrigados a permanecer 
unidos depois de eleitos.

Proposta da Câmara: Elimina coligações para 
eleições proporcionais, mas admite a criação 
de federações.

Proposta do Senado: Elimina coligações 
para eleições proporcionais e não permite a 
formação de federações. Foi aprovada e deve 
ser encaminhada à Câmara para apreciação.

Arquiteta urbanista, é secretária-executiva do 
Instituto Democracia e Sustentabilidade (IDS)

O Parque do Ibirapuera, aldeia das  
árvores ancestrais em tupi-guarani, 

transformou-se, entre os dias 6 e 9 de 
setembro, em uma grande arena de diálogos, 
atividades artísticas, oficinas e ativismo  
em torno da Cultura de Paz. Estava 
acontecendo o III Festival Mundial da 
Paz, organizado pela Rede Unipaz, com 
a colaboração de inúmeros voluntários, 
totalizando 600 atividades que compartilharam 
saberes e experiências.

Tive a honra de mediar o Encontro 
Ahimsa – Paz e Não Violência, que 
contou com a participação de Lia Diskin, 
cofundadora da Associação Palas Athena, 
falando sobre os princípios da ação política 
gandhiana; de Hamilton Faria, poeta e 
coordenador do Pontão de Convivência 
e Cultura de Paz do Instituto Pólis, 
apresentando os resultados da pesquisa 
que realizaram em 240 Pontos de Cultura 
espalhados pelo País; de Daniel Hilário, 
com sua experiência como jovem agente 
cultural de Cidade Tiradentes, bairro da 
Zona Leste de São Paulo, e de José  
Augusto dos Santos, com a vivência de 
Ecologia Espiritual da Ordem Rosa Cruz. 
De algum lugar, todos eles buscando trazer 
para a vida cotidiana os princípios éticos 
que os inspiram.

Quando Lia falou sobre a política de 
ação de Gandhi, foi interessante reconhecer 
que havia uma predisposição e um estado 
de consciência coletiva na Índia para que 
aquelas ações viessem a fomentar, digamos 
assim, toda a série de profundas mudanças 
que aconteceram.

Além do princípio Ahimsa da política 
gandhiana – da não violência –, destaco 
aqui outros dois: o princípio Swaraj, do 
autogoverno, autonomia e liberdade, e o 
Princípio da Autossuficiência, que naquele 
contexto era voltado para a construção de 
aldeias autossuficientes, sustentáveis. São 
esses os princípios que também vamos 
encontrar na orientação do então ministro 
da Cultura, Gilberto Gil, quando visualizou a 
importância estratégica de “fazer um do-in 

cultural, ativando os pontos vitais da nação”, 
por meio do programa Pontos de Cultura.

Agentes de transformação
A meu ver, em ambos os contextos 

existiam inúmeras vozes ocultas prontas 
para se fazerem ouvir e serem agentes da 
transformação da sua própria realidade. 
No caso dos Pontos de Cultura, são vozes 
principalmente de jovens de baixa renda, 
além de grupos dos centros urbanos e 
pequenos municípios, em situação de 
vulnerabilidade social, estudantes e 
professores do ensino público, comunidades 
indígenas, rurais e remanescentes de 
quilombos, agentes culturais envolvidos 
com mudanças ligados a redes e 
comunidades e, claro, artistas e mestres da 
cultura popular.

A pesquisa realizada pelo Pontão de 
Convivência, citada por Hamilton, mostrou 
que 83% dos jovens entrevistados já se 
empenharam em ações de promoção da 
paz e/ou possuem atividades para lidar 
com a violência, dos quais 77,5% deles 
já realizaram trabalhos para o combate 
à violência e à exclusão social e 57,5% 
lidam com o conflito e a violência no dia 
a dia por meio do diálogo, especialmente 
intercultural, intergeracional e voltado para 
a promoção da paz.

Daniel Hilário foi a voz viva da força que 
se move a partir desse ponto de acupuntura 
ativado de baixo para cima, ou, melhor 

dizendo, do seu território para outros por 
meio das redes que também passaram 
a se formar pelos Pontões de Cultura e 
entre estes, em todo o País, tecendo uma 
grande teia. Ele trouxe a sua rica e densa 
experiência em Cidade Tiradentes, contando 
que, no princípio, as inúmeras famílias que 
foram transferidas das favelas para esse 
grande conjunto habitacional da Zona Leste 
paulistana tinham uma relação de maior 
solidariedade, a qual, ao longo dos anos, foi 
se perdendo e dando lugar ao isolamento, 
ao medo e à violência.

Foram os jovens que iniciaram um 
importante movimento reivindicando espaços 
de lazer, esporte e cultura, que aos poucos 
foram sendo conquistados, transformando 
as relações e resgatando o sentimento de 
pertencimento e solidariedade.

Em um tempo acelerado pelo 
dinamismo de um crescimento sem 
limites, Daniel aponta como desafio da 
convivência a desaceleração do tempo para 
que possamos recuperar a gentileza e o 
bem-estar de estar juntos. A pesquisa, por 
sua vez, reforça a importância dos espaços 
de diálogo, seja por meio das manifestações 
culturais, oficinas, ou mesmo de 
celebrações em que a diversidade possa ser 
reconhecida como um valor. Em ambos os 
casos existem evidências quanto à redução 
dos índices de violência.

Quando Gandhi disse que cada um 
deve ser a mudança que quer ver no 
mundo, não fechou os olhos para as 
necessárias mudanças estruturais na 
sociedade, principalmente no que diz 
respeito à democracia e ao modelo de 
desenvolvimento. Esses temas estiveram 
presentes nesta mesa de diálogo e em 
todo o Festival da Paz. Mas precisamos 
reconhecer que a paz começa realmente  
em cada um de nós e é consequência  
das nossas atitudes. Que possamos ser 
agulhas vivas de acupuntura da paz onde 
quer que estejamos.

Acupuntura da paz  Além da política de não violência, os princípios
do autogoverno, autonomia e liberdade, e o da autossuficiência orientaram o então ministro 
Gilberto Gil a fazer um “do-in cultural, ativando pontos vitais da nação” por Alexandra Reschke*
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